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prata, ouro e molibdênio em minas a céu 
aberto no âmbito do projeto Mirador, im-
posto sem consulta ou participação comuni-
tária, foram acompanhados de grande per-
seguição às pessoas defensoras de direitos, 
levando inclusive ao assassinato do presiden-
te de uma das comunidades indígenas Shuar,  
no Equador.

Ao mesmo tempo, em Honduras, as salva-
guardas ambientais foram reduzidas para au-
torizar o projeto Guapinol a explorar ferro em 
áreas que antes eram protegidas, em meio a 
denúncias de corrupção envolvendo institui-
ções públicas. Esse projeto não consultou as 
comunidades afetadas, assim como ocorreu 
no México antes de se autorizar a Central Eó-
lica Gunaa Sicarú em terras comunais indíge-
nas, o que aumentou a polarização e os con-
flitos na área. Algo semelhante acontece no 
Peru com o projeto mineiro Santa Ana, para a 
exploração de prata, chumbo e zinco, que foi 
imposto à força e sem consulta numa área de 
reserva muito importante para os ecossiste-
mas e o bem-estar das comunidades Aymaras.

INTRODUÇÃO
Os resíduos tóxicos gerados pela exploração 

de estanho no projeto Huanuni provocaram 
uma emergência ambiental no Rio Huanuni 

e no lago Poopó, na Bolívia, com resultados trá-
gicos para milhares de famílias que se dedicam 
à agricultura e à pesca tradicionais. No Brasil, 
comunidades beneficiadas pela reforma agrária 
que desenvolveram valiosas experiências agroe-
cológicas estão sob ameaça de serem desterrito-
rializadas para facilitar a extração de ferro, fosfato 
e outros minerais em seus territórios. No Chile, 
foi aprovado o projeto Vizcachita para extrair co-
bre e molibdénio, sem antes realizar-se uma ava-
liação ambiental que permitisse considerar o im-
pacto que está gerando em práticas econômicas 
e culturais, como a cestaria com fibras vegetais, a 
transumância e a agricultura.

As fontes de água e o acesso a alimentos 
para as populações indígenas e afrodescen-
dentes na Guajira, na Colômbia, foram gran-
demente afetados desde que a exploração 
de carvão começou, como parte do projeto 
Carbones de Cerrejón. Os desalojamentos e con-
flitos relacionados com a exploração de cobre,  

10
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Quais são as consequências que a imposição 
desses projetos traz para os grupos afetados 
e para a sociedade como um todo?

Por que eles estão sendo impostos cada vez 
com mais frequência?

O que os governos estão fazendo a respeito
quando deveriam proteger toda a população?

Em toda a América Latina encontramos esse tipo 
de conflitos. Comunidades que, de repente, se 
veem forçadas a se organizar e resistir a projetos 
de mineração e energia, sobre os quais ninguém 
lhes consultou.

Esta publicação busca responder essas e outras 
questões. Queremos discutir como a ideia de 
“interesse público”, “utilidade pública” e ou-
tros conceitos análogos têm sido utilizados para 
promover a mineração e outras formas de extra-
tivismo. Mas, acima de tudo, queremos que isto 
nos sirva para ressignificar essas ideias: para que, 
aquilo que os governos entendem como interes-
se e utilidade pública e bem-estar coletivo, reflita 
também o que você, a sua família, os seus vizi-
nhos e vizinhas pensam e precisam.

11
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é “interesse 
público”?
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Em muitos países, conceitos de “utilidade 
pública”, “interesse público”, “interesse na-
cional” estão presentes nas Constituições. 

Muitos artigos que incluem esses conceitos os as-
sociam a atividades econômicas. Quando algum 
projeto econômico é declarado como de “utili-
dade pública” ou de “interesse público”, presu-
me-se que contribuirá ao bem comum, o que o 
torna mais fácil de ser implementado: os trâmites 
tendem a ser mais simples e rápidos, são solicita-
dos menos requisitos e é possível que se ofereça 
financiamento público ou outras forma de apoio 
do Estado.

Essa prerrogativa termina por esvaziar um deba-
te que possa aferir a real utilidade pública dos 
projetos ou os danos que possam causar. Pou-
co se discute se tais projetos contrariam leis ou 
afetam direitos protegidos constitucionalmente. 
Pelo contrário, aceita-se de forma quase auto-
mática a ideia de que será benéfico para toda 
a população, e isso justifica os sacrifícios que  
sejam necessários.

O problema é ainda mais grave porque, com o 
argumento da utilidade pública, os bens públi-
cos vêm sendo privatizados e concessionados e 
passam a operar de acordo com interesses pri-
vados, enquanto o papel do Estado se reduz pra-
ticamente a licenciar tais projetos.

Especialmente na América Latina, essas noções 
têm sido utilizadas para justificar e viabilizar  

atividades energéticas e de mineração nas quais 
os lucros das corporações são mais importantes 
que os Direitos Humanos, a conservação da na-
tureza e o bem-estar da sociedade. Tais noções 
são impostas considerando apenas argumentos 
econômicos, ignorando outras dimensões que 
precisariam ser levadas em conta para que um 
projeto atenda, de fato, ao interesse público e 
ao bem comum. Dessa forma, essas figuras ju-
rídicas tornam-se um mecanismo legal que fo-
menta o extrativismo e permite a despossessão, 
como veremos mais adiante.

Na realidade, muitas vezes, o que os governos 
decidem como necessário e benéfico para todas 
as pessoas não é o mesmo que essas mesmas 
pessoas consideram útil ou benéfico à coletivi-
dade, e frequentemente, é justamente o contrá-
rio. E quando um Estado ignora essa realidade 
para responder a interesses particulares e facili-
tar a passagem de bens comuns para mãos pri-
vadas, está descumprindo com sua obrigação de 
proteger os direitos coletivos.

Como parte dessa disputa, há um debate entre 
os profissionais do direito sobre como as leis 
devem ser interpretadas e aplicadas, e isso está 
ajudando a abrir a discussão em alguns espaços. 
Mas para alcançar as mudanças que necessita-
mos, é preciso que o debate vá além do jurídi-
co e comece a ouvir também as vozes daqueles 
que são comumente excluídos da discussão e 
das decisões. 
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É urgente que 
comecemos a dar sentido 
a todos estes conceitos 
a partir das  realidades 

cotidianas e diversas que 
compõem o conjunto 

da sociedade como 
condição para o próprio 

fortalecimento 
da democracia .

Essas vozes são plurais e devem ser capazes de 
refletir a diversidade de interesses, necessida-
des e expectativas particulares dos homens e 
mulheres que habitam os territórios e vivem 
suas afetações. Já é tempo de levar em conta as 
consequências dramáticas que o extrativismo e 
as leis que o promovem têm para os territórios. 
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EXTRATIVISMO
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Desde os tempos coloniais, o território 
da América Latina serviu como fonte de 
matéria-prima e mão de obra para o resto 

do mundo. Em tempos mais recentes, esse 
modelo vem-se repetindo, a partir da extração de 
commodities minerais e agrícolas, sob uma lógica 
utilitarista que compreende os bens naturais 
como recursos para serem aproveitados até  
o esgotamento.

Essa lógica já estava presente nos argumentos 
nacionalistas utilizados em alguns países para 
justificar o extrativismo, mas estendeu-se, sobre-
tudo nos últimos 40 anos, desde que as políticas 
neoliberais começaram a ser implementadas  
no continente. 

Isto é o extrativismo: 
essa crença de que a natureza 

é infinita, de que temos o direito 
de explorá-la indiscriminadamente 

sem levar em conta os impactos 
sobre o ambiente e as culturas… 

E que essa exploração é 
indispensável para alcançar 

crescimento econômico, 
progresso e desenvolvimento.

Assim, as duas primeiras décadas deste século 
foram marcadas:

pelo crescimento do extrativismo e uma 
intensa exploração dos recursos naturais;
por um agravamento da crise ecológica em 
todo o planeta;
pela apropriação de territórios por empresas 
extrativas públicas ou privadas;
e também pelo aumento da violência e 
assassinatos de lideranças na defesa de seus 
territórios e direitos.

Um dos problemas mais graves do extrativis-
mo é que ele se reproduz reforçando desigual-
dades: fortalece setores têm poder e dinheiro, 
que decidem e executam os megaprojetos mi-
neiro-energéticos, e ao mesmo tempo, ignora, 
persegue e até mesmo elimina aqueles que os 
questionam. Isso faz com que seus impactos 
negativos se concentrem, sobretudo em gru-
pos que já enfrentam situações de exclusão. 

Os benefícios da exploração mineiro-energé-
tica permanecem em poucas mãos, enquan-
to seus impactos negativos concentram-se 
nos territórios e sobre setores que têm me-
nos poder e recursos: por um lado, temos 
um processo de acumulação e concentração 
de poder político e econômico, e por outro, 
um claro processo de injustiça ambiental, 
de despossessão de direitos, liberdades e  
bens comuns. 
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Somente questionando a 
“utilidade” extrativista e 

ressignificando profundamente 
a “utilidade pública”, poderemos 

construir democracias sólidas que 
garantam o respeito pelos direitos 

humanos e a preservação da vida.

Esta lógica extrativista excludente prejudica a 
todas e todos, inclusive às pessoas que vivem 
nas cidades ou longe das áreas extrativistas.

O extrativismo mineral em nossos países tem-se 
caracterizado por contribuir muito pouco para o 
Produto Interno Bruto: gera empregos escassos 
e de baixa qualidade, tem grande presença de 
empresas transnacionais e pouco valor agregado 
local, a maioria dos minerais extraídos e os lucros 
alcançados destinam-se à exportação e não ao 
desenvolvimento nacional, e essas atividades são 
frequentemente acompanhadas de isenções fis-
cais significativas, evasão e elusão fiscais1.

Se considerarmos também os graves impactos 
desses projetos em outras atividades econômi-
cas e produtivas, verifica-se que toda a socieda-
de perde. E se ampliarmos nossa visão para além 
do econômico, levando em conta os impactos 
sociais e ambientais associados ao extrativismo 
mineral, já não estamos falando apenas de um 
mau negócio: estamos frente a um atropelo dos 
direitos mais fundamentais.

Sob o argumento da primazia minerária e da utili-
dade pública, grandes corporações mineradoras, 

adquirem controle sobre a vida e o bem-estar 
de vastas populações, tornando mais aguda a 
desproteção  daqueles situados em posição de 
subordinação econômica e vulnerabilidade so-
cial. Perante o sistema de justiça, coletividades 
ou indivíduos que contestam e reivindicam di-
reitos face às mineradoras são invisibilizadas em 
sua existência coletiva e identitária. Suas reivin-
dicações são tratadas como expressão de inte-
resses particulares. Sua invisibilidade enquanto 
sujeitos com identidades coletivas está relacio-
nada a uma retórica autoritária que estigmatiza 
povos indígenas e quilombolas como inimigos 
do desenvolvimento, numa clara expressão de 
racismo ambiental2.

Dados que expressam essa análise podem ser encontrados em: Malerba, J. Milanez, B. e Wanderley, L. J. O que fica quando os 
minérios saem? Informações para uma análise crítica do modelo mineral brasileiro, disponível em https://fase.org.br/wp-con-
tent/uploads/2021/12/cartilha_o-que-fica-VF.pdf
BARROS, Juliana Neves. A mirada invertida de Carajás: a Vale e a mão-de-ferro na política de terras. Tese de doutorado. Insti-
tuto de planejamento urbano e regional. Universidade Federal do Rio de Janeiro, 2018.

1. 

2. 
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Nas legislações nacionais, a declatarória de Utilida-
de Pública está relacionada ao direito à proprieda-
de: ao passo que a legislação assegura e protege o 
direito à propriedade privada, ela também impõe 
limites a esse direito em nome do interesse públi-
co, o que permite ao Estado, por exemplo, realizar 
desapropriações para construir obras públicas de 
infraestrutura, saúde ou educação ou para refor-
mar a estrutura agrária, desconcentrando a terra. 

Na maioria dos países da região, faltam, no en-
tanto, critérios claros sobre o que é considerado 
útil para o público para que seja assim declarado.  
Apesar disso, os governos usam esses conceitos, 
incorporados nas normas jurídicas, como se so-
bre ele existisse um consenso, definindo de forma 
unilateral, sem uma avaliação prévia e uma partici-

Existem diferentes formas de definir e assegurar o interesse público.

 As legislações estabelecem conceitos como utilidade pública, interesse 
público, nacional ou social embora nem sempre os definam claramente. 

Apesar do pressuposto de que asseguram o bem estar coletivo, 
na prática essas figuras jurídicas são, muitas vezes, acionadas para 

proteger interesses privados.

A captura privada 
do interesse público

pação democrática, o que o Estado declara como 
utilidade pública.

Em vez de colocar um limite ao interesse individual 
para proteger o coletivo, esses conceitos legais são 
muitas vezes utilizados para proteger os lucros pri-
vados. A invocação da primazia do interesse mine-
rário por agentes privados aprofunda e normaliza 
a expropriação de territórios e direitos, enviesan-
do os sentidos comumente atribuídos às noções 
de público/privado e coletivo/individual.

Na prática, os limites que buscavam garantir que 
a propriedade privada pudesse ser utilizada para 
o bem comum quando necessário, tornaram-se 
um mecanismo de despossessão e apropriação de 
bens naturais, territórios e direitos.
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Como a ideia  
de Utilidade Pública,  

interesse público e outros 
conceitos análogos vem 

perdendo o sentido  
que lhe deu origem?
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É incorporada a ideia de que o bem-estar 
coletivo é mais importante que os direitos 
individuais, o que seria uma razão válida 
para limitar os direitos de propriedade e 
outros interesses particulares que possam 
prejudicar o conjunto da sociedade. Assim, 
são instituídos instrumentos, como a decla-
ração de Utilidade Pública, que passam a fa-
zer parte dos acordos fundamentais que or-
ganizam a vida em sociedade, em princípio 
com o objetivo de refletir as necessidades 
comuns e viabilizar o bem-estar coletivo.

Na prática, no entanto, essas figuras e os 
instrumentos que visam regulamenta-las 
podem,  contraditoriamente, violar outros 
preceitos constitucionais que buscam tam-
bém assegurar o bem comum, como, por 
exemplo, a proteção ao meio ambiente,  
à segurança alimentar e ao patrimônio  
biocultural.

Elas determinam previamente quais ativi-
dades são consideradas de utilidade públi-
ca ou de interesse público ou nacional;

Definem instrumentos para que o Estado, 
que representa os interesses de toda a so-
ciedade, possa confiar responsabilidades e 
tarefas de utilidade pública a atores priva-
dos, por exemplo, através de concessões;

Criam e reforçam regras que facilitam a sua 
aplicação para o desenvolvimento de proje-
tos extrativistas;

As leis tributárias são ajustadas para incluir 
isenções de impostos e outros incentivos 
fiscais a projetos extrativos, como a mine-
ração e o agronegócio.

Nas leis e regulamentosNas Constituições
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Frequentemente, os tribunais são o últi-
mo recurso que uma coletividade tem para 
exigir que os seus direitos sejam respeita-
dos. Em alguns casos, os sistemas de jus-
tiça declararam inconstitucionais normas 
de Utilidade Pública que conflitavam com o 
bem comum; também serviram para aler-
tar quando essas normas desrespeitam os 
compromissos internacionais que prote-
gem os Direitos Humanos e para controlar 
o cumprimento das leis;

Contudo, nem sempre é fácil traduzir as 
lutas comunitárias em argumentos jurídi-
cos que o sistema de justiça compreenda 
e aceite, nem garantir os recursos econô-
micos ou profissionais que são necessários 
para participar dos processos judiciais que 
podem durar muito tempo;

A pressão de setores mais poderosos pode 
vir a reverter decisões que já tinham sido 
tomadas em um tribunal de justiça e que 
buscavam proteger os direitos coletivos. 
Nesses casos, a confiança da população no 
sistema institucional se fratura e a demo-
cracia torna-se mais frágil.

Compromissos internacionais são assina-
dos para impulsionar os setores produto-
res de commodities e recursos públicos 
são dedicados para garantir que esses 
acordos sejam aceitos e postos em prática 
no país. 

O governo nacional é responsável por de-
clarar a Utilidade Pública de um projeto 
quando não existe uma lei que o faça, e 
comumente o faz sem consulta pública. 
Assim, decisões que deveriam ser garan-
tidas pelo debate democrático tendem a 
ficar concentradas em poucas mãos.

Dessa forma, recursos e energias públicas, 
que deveriam estar em função do bem co-
mum, são direcionados para a promoção 
da lógica extrativista e de iniciativas espe-
cíficas que tenham esse foco. Assim, o or-
çamento nacional,  o poder regulador e a 
capacidade de gestão do Poder Executivo 
volta-se a favor de interesses privados.

23

No funcionamento dos governosNos sistemas de justiça 
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Formas e exigências de  
uma participação efetiva
Alguns mecanismos de participação procuram 
dar lugar a todas as vozes que fazem parte 
de uma sociedade democrática, enquanto 
outros foram conquistados para proteger 
especificamente os direitos de determinados 
grupos, como os povos indígenas e 
demais povos e comunidades tradicionais: 
existem convenções internacionais, artigos 
constitucionais e leis que exigem a consulta a 
esses povos antes da instalação de qualquer 
projeto que afete seus territórios. 

No entanto, as comunidades afetadas pelo 
extrativismo denunciam que, muitas vezes, 
tomam conhecimento de um projeto que as 
afetará através da imprensa ou no momento 
em que as obras começam, quando as 
decisões já estão tomadas. Denunciam 
também que, nos casos em que se abre 
oportunidade para opinar, essa consulta não 
tem caráter vinculante ao processo decisório, 
sendo realizada, muitas vezes, apenas para 
cumprir uma exigência formal ou facilitar a 
aprovação do projeto, sem que, de fato, sejam 
consideradas as preocupações, propostas e 
alternativas das pessoas e organizações que 
buscam participação.

uma verdadeira consulta 
participativa e democrática teria 
de incluir amplos debates sobre 

cada megaprojeto extrativo que 
seja promovido, sobre as vantagens 

e desvantagens da sua realização, 
e também sobre a possibilidade 
de entendê-lo ou não como 
sendo de utilidade pública.

A participação não pode ser reduzida a oitivas 
que não incorporam as preocupações e posicio-
namentos que surgem nesses processos:

Tais debates seriam fundamentais para decidir 
coletivamente acerca do que é útil ao público, 
uma vez que os critérios para sua definição qua-
se nunca são claros. Geralmente os critérios para 
determinar a Utilidade Pública de um projeto 
sequer são discutidos, reforçando a presunção 
de que tais atividades são de interesse público, 
sem que esteja claro para a sociedade como, de 
fato, promovem o bem comum.
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Para além das leis

Os interesses privados e empresariais têm 
aumentado o seu protagonismo na definição 
dos assuntos públicos, até no que diz respeito 
aos controles e requisitos que lhes são 
aplicáveis, ao mesmo tempo que a dimensão, as 
capacidades e as responsabilidades dos Estados 
tem sido reduzidas. Trata-se de mudanças que 
enfraquecem a democracia e prejudicam toda 
a sociedade, inclusive àqueles que não sofrem 
diariamente as consequências negativas de um 
megaprojeto.

Deixa-se de discutir que tipo de desenvolvimen-
to queremos, que objetivos precisamos priorizar 
como países. Não registamos nem consideramos 
os custos sociais, ambientais e culturais associa-
dos ao extrativismo mineral, nem asseguramos 
os mesmos direitos ou qualidade de cidadania 
a toda a população. E isso converteu-se em 
um enorme problema: os interesses privados  
estão-se fazendo passar por coletivos, e  
estão-se tornando o parâmetro para decidir o 
que é útil para o bem comum, embora essa de-
finição devesse emergir de um debate transpa-
rente, democrático e altamente participativo.
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Caminhos para 
ressignificar 
a Utilidade 
e o Interesse 
Público
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O uso dos conceitos de Utilidade Públi-
ca e análogos para estimular atividades 
que superexploram os bens naturais está 

tão difundido que pode parecer que já não é 
possível alterá-lo...  Mas existem movimentos 
sociais críticos, que desde meados da década 
de 1990 começaram a questionar os supostos 
benefícios do extrativismo, e a denunciar que 
o modelo de desenvolvimento capitalista neo-
liberal traz grandes lucros para alguns poucos, 
sem chegar ao conjunto da população.

No momento em que “o público” começou a 
ser questionado como algo que só é definido 
e controlado pelo governo e não pelo povo, as 
lutas tornaram-se mais amplas e incluíram a 
defesa dos bens comuns, da cultura, da natu-
reza, da soberania alimentar... 

Frente a um tipo de desenvolvimento, que 
 ignora a diversidade e aprofunda desigualda-
des, começamos a voltar o nosso olhar para 
outras cosmovisões, outras formas de ver 
e viver o mundo e as nossas relações com a 
natureza, bem como a reivindicar o nosso 
direito de imaginar e dar novos sentidos ao  
bem-estar coletivo.

Agora, esses movimentos sociais, de mãos da-
das com profissionais do direito e de outras 
disciplinas, fazem uma chamada para a aber-
tura de um debate sobre o que é, de fato, útil 
e enriquecedor para a coletividade.

Precisamos refletir 
sobre algumas 

questões:
O que é útil e bom para o 

conjunto da sociedade?

Quais critérios e condições uma 
atividade econômica denominada de 
“utilidade pública” deve cumprir?

Como é construída a legitimidade 
para que seja dada uma 

declaratória de utilidade pública?

A declaração de utilidade pública 
pode ser definida unilateralmente 

por um governo, ou deve ser 
o resultado de um processo de 
debate democrático baseado na 

participação social efetiva?

Que mudanças devem ser feitas nas 
leis e na forma como são aplicadas 

para que realmente permitam 
alcançar o bem comum?
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No lugar das coletividades afetadas por um projeto se verem 
obrigadas a demonstrar os seus impactos negativos ao bem 

comum, os governos e as empresas deveriam antes justificar, 
por meio de um processo participativo e democrático, de que 
maneira e a partir de quais critérios um determinado projeto 

contribui ao interesse e bem-estar coletivo.

As respostas a estas questões provavelmente 
serão diferentes, dependendo de quem as res-
ponda e  do projeto em questão. 

Portanto, é fundamental avaliar separadamen-
te a possível Utilidade Pública de cada inicia-
tiva, analisando suas características e suas 
possíveis consequências para o país e para as 
populações afetadas, sem nunca presumir que 
determinados tipos de atividades econômicas 
serão sempre de utilidade pública... 

Na realidade, o ideal seria inverter a lógica e 
o processo a partir do qual a aplicação desses 
conceitos se dá:

Existem comunidades e setores da sociedade ci-
vil que construíram processos sociais decisivos 
de defesa da natureza e dos territórios através 
da denúncia, da mobilização, da incidência polí-
tica. Essas experiências nos dão pistas para res-
significar coletivamente esses conceitos, bem 
como debater democraticamente a política eco-
nômica, energética e de mineração dos países.
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Alguns critérios que toda 
declaratória e projeto de Utilidade e 
Interesse Público deveriam atender:

Respeitar os Direitos Humanos e o meio ambiente, para as gerações atuais e futuras. Em par-
ticular, o direito à consulta prévia, livre, informada e vinculativa deve ser reconhecido e asse-
gurado, uma vez que nessas discussões não podem participar apenas governos e empresas.

Respeitar a existência de Convenções e legislações nacionais e internacionais aprovadas 
pelos países latino-americanos que reconhecem a desigualdade das mulheres dentro do 
conjunto social e que buscam avanços no campo da autonomia, soberania sobre seus 
corpos e bens, liberdades e direitos de viver vidas livres de violência.

Incluir obrigações e responsabilidades que garantam que os direitos sejam respeitados, 
bem como sanções quando não forem cumpridas.

Levar em conta os impactos na economia, mas também em termos de Direitos Humanos, 
condições de trabalho, proteção ambiental e da biodiversidade, coesão social, participa-
ção democrática e transparência.

Garantir que as comunidades possam decidir sobre os bens comuns que protegem e dos 
quais dependem, especialmente a água e os ecossistemas.

O uso da força e os abusos de autoridade são inaceitáveis, bem como a perseguição e cri-
minalização das pessoas e organizações que questionam a implementação de um projeto. 
O bem comum deve ser o objetivo que orienta essas iniciativas, e isso deve orientar todo 
o processo decisório sobre a sua implementação.

30
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Aspiramos que o bem comum seja o sustento e 
a orientação na busca por uma vida digna para 
todas as pessoas, atuais e futuras, bem como no 
cuidado da natureza, da qual somos parte.

Precisamos posicionar uma ética do cuidado 
que coloque a vida no centro. Trocar o sentido 
econômico enquanto única possibilidade de be-
nefício, por novos sentidos orientado pelo bem 
estar, pela garantia de direitos e  pela superação 
das desigualdades.  Devemos voltar nosso olhar 
para a diversidade de usos e sentidos que os  

espaços vitais têm porque muitos destes senti-
dos estão historicamente vinculados às vivên-
cias das mulheres e não podem continuar sendo 
invisibilizados. A ética dos cuidados também é 
um ato político. 

Para alcançar esse objetivo, precisamos conhe-
cer os marcos jurídicos que nos afetam, e garan-
tir que incluam acordos e pactos coletivos em 
vez de interesses particulares. A ressignificação 
dos conceitos de Interesse e Utilidade Pública é 
parte importante desse caminho.
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Um exercício de análise  
para tomada de decisão

TESTE DE 
UTILIDADE 
PÚBLICA

Ao longo do debate que travamos até aqui, 
ficou claro que, previamente à viabilização 
do tipo de projetos declarados de utilidade 

pública, é necessário considerar vários 
elementos até então ausentes da perspectiva 
governamental.

Como contribuição para a reflexão e ressigni-
ficação das medidas que poderiam ser consi-
deradas de utilidade pública em contextos de  

implementação de megaprojetos mineiro-
-energéticos no continente, deixamos as 
questões a seguir à disposição de pessoas, 
grupos e instituições. Esperamos que sejam 
um ponto de apoio na construção dos seus 
próprios exercícios de análise para a tomada  
de decisões.

Assumindo que todo projeto deveria ser exami-
nado caso a caso antes de sua implementação, 
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A partir do Sumak Kawsay, bem viver, ou vida em plenitude:

Perguntas referentes ao projeto que 
se pretende desenvolver ou que 

está em desenvolvimento:

Como ele contribui para a harmonia social das comunidades que habitam o território?

Como ele garante que as gerações futuras poderão continuar desfrutando dos mesmos recursos?

Como ele melhora o bem-estar humano e a felicidade pessoal e coletiva?

este teste condensa algumas perguntas que sur-
gem dos debates sociais, políticos e jurídicos que 
ocorrem na América Latina em torno dos efeitos 
da implementação de megaprojetos de minera-
ção e energia e os danos que eles produzem na 
sociedade, na natureza e nas relações biocultu-
rais. Por isso, incorpora elementos tanto do Di-
reito Internacional dos Direitos Humanos como 
das exigências e agendas sociais do continente. 

Incorpora aspectos de como os territórios, as po-
pulações que os habitam e a sociedade como um 
todo são afetados concretamente.

Embora as perguntas pudessem ser gerais, no ques-
tionário que propomos são enfocadas a partir de 
diferentes perspectivas de impacto, sem ser um for-
mulário acabado, mas sim, sujeito a modificação ou 
complementação daqueles que o considerem útil:

A partir da riqueza da diversidade social e biológica:

Toda a diversidade social, étnica e cultural que habita o território foi levada em consideração?

O reconhecimento, o respeito e o fortalecimento da diversidade linguística no território estão 
contemplados?
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Houve informação oportuna, objetiva, clara e suficiente sobre os impactos do projeto? 

O projeto foi suficiente, oportuna e amplamente debatido?

Houve participação autêntica das organizações comunitárias, sociais e ambientais no debate, 
consulta e socialização do projeto?

A participação das organizações de mulheres foi tida em conta no debate, consulta e socialização 
do projeto?

Implica no fortalecimento ou enfraquecimento das organizações sindicais, sociais, de mulheres, 
ambientais e/ou comunitárias?

O projeto respeita a autonomia das organizações sociais, ou contribui para a sua fragmentação?

Foram tidos em conta e aplicados mecanismos especiais de participação frente à diversidade cul-
tural, étnica e linguística das comunidades afetadas pelo projeto?

Existem mecanismos institucionais eficientes para garantir, monitorar e promover a participação 
social e a autonomia comunitária?

Existem mecanismos institucionais eficientes para garantir o acesso aos benefícios compartilha-
dos do projeto, bem como às correspondentes indenizações?

Existe análise adequada sobre o impacto na diversidade biológica e ecossistêmica existentes 
no local?

Foi incorporada uma análise exaustiva da contribuição para as mudanças climáticas e o aqueci-
mento global da atividade extrativa proposta?

Existem mecanismos eficientes de vigilância, monitoramento, investigação, denúncia e julgamen-
to de eventos que atentam contra a diversidade biológica e social existente no território?

A partir da concretização dos processos democráticos:
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A vida, a integridade e a liberdade das populações foram garantidas nos processos de deliberação 
e participação?

Foi privilegiada a obtenção de decisões através de consenso?

A partir da luta contra o racismo ambiental:

O projeto gera ou aprofunda cargas excessivas sobre as comunidades étnicas?

Foram consideradas outras opções de localização do projeto que não afetassem desproporcional-
mente as comunidades étnicas?

Existem mecanismos eficientes de vigilância, denúncia, investigação e de ação penal para atender 
as situações de racismo, discriminação ou ingerência indevida associadas ao projeto?

A partir da luta contra a discriminação das mulheres:

O projeto gera ou aprofunda cargas de cuidado atribuídos culturalmente às mulheres, incluindo 
aqueles derivados do aumento de responsabilidades causado pelos efeitos do projeto na saúde 
dos familiares?

Existem mecanismos eficientes de vigilância, denúncia, investigação e ação penal para abordar 
situações de violência contra as mulheres associadas ao projeto?

O projeto pode afetar a saúde sexual e/ou reprodutiva das mulheres?
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Foram contempladas medidas para prevenir e atender situações de gravidez e mães chefes de 
família devido ao aumento da presença masculina na área de implementação do projeto?

O projeto prevê medidas para garantir a igualdade das mulheres em relação à oferta de emprego 
que vai gerar?

A partir da possibilidade e fortalecimento das economias alternativas:

Foram levadas em consideração outras formas de produção e economia existentes no terri-
tório? Como elas podem ser afetadas?

O projeto fortalece a grande propriedade ou a propriedade coletiva e pequena?

As pequenas e médias empresas são incentivadas?

Estão previstos apoios para formas associativas, comunitárias, solidárias e cooperativas arte-
sanais de produção?

Qual a porcentagem de mão-de-obra local envolvida e, dentro disso, qual é a porcentagem 
de mulheres?

Envolve transferência de tecnologia e capacitação de mão-de-obra?

Os direitos econômicos das mulheres enquanto parte da comunidade, membros de organiza-
ções, famílias ou chefes de família foram reconhecidos e resguardados?

Existem mecanismos eficientes e acessíveis para vigilância, monitoramento, denúncia,  
investigação, ação penal e sanção de comportamentos que ameaçam a autonomia econômica 
local?
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A partir da história extrativista nos territórios:
Existe um histórico adequado das intervenções extrativistas no território?

As intervenções sofridas no território pelos megaprojetos extrativos, bem como os seus efeitos 
cumulativos e residuais, são conhecidos, monitorados e tidos em conta?

As comunidades, pessoas e organizações que vivem no território tiveram mecanismos adequados 
de acompanhamento, interlocução e atenção às suas reclamações em intervenções anteriores?

Foi garantido o acesso à justiça, bem como a reparação integral adequada, tanto às comunidades 
quanto ao território pelos impactos anteriormente sofridos?

A partir da fruição do território pelos povos que o habitam:

O projeto impõe limitações ao acesso a bens comuns como água, florestas, estradas, praias,  
manguezais etc.?

Até que ponto afeta o ambiente saudável, a água, o ar puro e a saúde pública?

O cuidado com as sementes, a fertilidade e a saúde do solo são colocados em risco?

Coloca em risco a saúde de meninas e meninos que vivem no território?

Existem mecanismos eficientes de vigilância, monitorização e atenção sanitária e epidemiológica 
sobre fatores associados à atividade extrativa?

Existem mecanismos eficientes de vigilância, denúncia, investigação, monitoramento e ação  
penal de situações de danos aos direitos territoriais das comunidades que o habitam?

Houve fenômenos de interferência indevida e polarização comunitária?

As pessoas defensoras do território foram criminalizadas, estigmatizadas ou violentadas?
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A partir da forma como o impacto nas minorias impacta as maiorias:
Quantificaram a contribuição real para o PIB do país, tendo em conta isenções, descontos, bene-
fícios fiscais etc.?

Quais são os custos sociais, ambientais, hidrológicos e culturais (atuais e cumulativos) para a nação?

Os impactos do projeto na soberania alimentar nacional foram quantificados?

Existem mecanismos institucionais e sociais adequados para monitorar a devida diligência no 
desenvolvimento do projeto e a redistribuição equitativa dos seus eventuais lucros?

Existem riscos de perdas cumulativas que não serão assumidas pela(s) empresa(s)?

Existem garantias de que após o encerramento do projeto os danos decorrentes do encerramento 
da atividade serão reparados?  (saúde, ambiente, trabalho, economias alternativas etc.)?

A política mineral no país considera o direito das gerações futuras de acesso aos bens minerais? 
Há planejamento ou definição dos ritmos e/ou taxas de extração? Como se verifica se as empre-
sas não retiram mais do que o permitido? As gerações futuras terão acesso a esses bens mine-
rais? Como o Estado garante que uma mina não se esgote com a exploração aprovada?

As taxas de pobreza em territórios já explorados no país foram levadas em consideração para 
verificar o impacto nos indicadores sociais?

A contribuição do projeto para aumentar ou diminuir a discriminação contra as mulheres foi tida 
em conta?

Foi avaliado o impacto na feminização da pobreza no país?

O impacto no país da desarticulação ou destruição de processos comunitários com raízes nos 
seus territórios (culturais, sociais, políticos, democráticos) foi avaliado?
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A partir da luta contra a corrupção:

Existem mecanismos adequados de atenção, vigilância, monitoramento, investigação, ação penal 
e sanção de comportamentos relacionados com a corrupção?

Existem mecanismos adequados de prevenção à ingerência, cooptação e corrupção de funcioná-
rios do Estado e de pessoas que exercem liderança comunitária?

No país de origem da(s) empresa(s) envolvida(s) ou interessada(s) no projeto, existem meca-
nismos adequados de prevenção, atenção, investigação, ação penal e sanção de situações de  
corrupção?

A partir do histórico do setor empresarial interessado:

Existe informação suficiente e adequada sobre a origem, composição, capital e propriedade da(s) 
empresa(s) interessada(s) no megaprojeto?

Existem registros e informações públicas, acessíveis e adequadas da(s) empresa(s) interessada(s) 
no projeto sobre antecedentes, sanções, violações da lei no país de origem ou no qual preten-
de(m) operar?

Existem jurisdições adequadas (acessíveis às vítimas) para a recepção, processamento e reso-
lução das reclamações ou denúncias relacionadas ao comportamento empresarial e à devida 
diligência?

Existem mecanismos de vigilância, monitoramento, ação penal e sanção para crimes ou envolvi-
mento em violações de direitos humanos de pessoas que a empresa gere?

Existe institucionalidade e mecanismos que garantam o acesso à justiça para as mulheres vítimas 
de delitos que as afetam de forma particular?
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Sobre padrões internacionais em 
matéria de Direitos Humanos:
Além disso, propomos levar em consideração 
os seguintes elementos dentro do princípio de 
proporcionalidade feito a qualquer medida deri-
vada da Utilidade Pública e conceitos análogos:

Necessidade
Qual é o interesse público imperativo e 
imperioso que precisa ser satisfeito (não basta 
que o propósito seja útil ou oportuno).

Proporcionalidade
Verificação de que a restrição de direitos não 
é exagerada ou desproporcional frente às 
vantagens obtidas com a limitação, através do 
princípio de proporcionalidade:

Existem mecanismos para prevenir, investigar, julgar e sancionar empresas com evasão fiscal, 
fraudes relacionadas à aquisição de créditos, vendas simuladas, manipulação e/ou distorção de 
informações financeiras sobre balanços, vendas fictícias ou subvalorizadas e na administração 
geral que gerem perdas econômicas para os países de operação, tais como paraísos fiscais ou 
estações intermediárias que facilitam e legalizam tais comportamentos?

Existem queixas ou sentenças e informações sobre o seu cumprimento para casos de corrupção 
relacionados com a atividade extrativa em particular?

Determinar o grau de afetação de um dos 
bens em discussão, especificando se a inten-
sidade dessa afetação é grave, intermédia ou 
moderada (envolvendo análise sobre a sobre-
vivência física ou cultural de um povo, danos 
à natureza ou danos aos direitos ambientais 
intergeracionais).

Determinar a importância da satisfação dos 
interesses invocados a favor da declaração de 
utilidade pública.

Determinar se a satisfação de tais interesses 
justifica a restrição dos interesses dos sujeitos 
e comunidades cuja propriedade e outros di-
reitos a ela associados são limitados.

{ {

{ {

a)

b)

c)
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Corte Interamericana de Direitos Humanos. Parecer Consultivo 23/17. Par. 175
Ver Comissão Interamericana de Direitos Humanos, 2010, Direitos dos povos indígenas e tribais sobre suas terras ancestrais e 
recursos naturais. Normas e jurisprudência do Sistema Interamericano de Direitos Humanos, OEA/Ser.L/V/II. Documento 56/09, 
30 de dezembro de 2009, pp. 79-80.
Caso do Povo Saramaka. Vs. Suriname. Sentença de 28 de novembro de 2007. Par. 127 e Caso Comunidade Garífuna Triunfo de la 
Cruz e seus membros Vs. Honduras. Sentença de 8 de outubro de 2015, par. 154.

Determinar os efeitos diferenciados sobre 
grupos populacionais como mulheres, meni-
nas, meninos e pessoas com deficiência, e das 
medidas de ação afirmativa necessárias para 
enfrentá-los.

Nos casos que possam afetar o meio ambien-
te, os princípios da prevenção e da precaução 
também deverão ser considerados quando 
não se houver certeza científica sobre o im-
pacto de uma atividade.

A aplicação do princípio de proporcionalidade, 
no entanto, não pode ser abstraída dos contex-
tos históricos de discriminação sexual, racial e 
estrutural sofridas por parcelas consideráveis 
das populações da América Latina, e por isso, 
diante de possíveis colisões entre direitos, bens 
ou princípios considerados com o mesmo peso 
ou importância, seria necessário estabelecer 
critérios preventivos, compensatórios ou pro-
mocionais (como ações afirmativas ou medidas 
especiais4) que deem prevalência aos direitos 
de tais populações.

Para a Corte Interamericana, o Estado poderá 
limitar o uso e gozo do direito de propriedade 
desde que as restrições:

Tenham sido previamente estabelecidas em lei; 

Sejam necessárias; 

Proporcionais; 

Tenham a finalidade de atingir um objetivo  
legítimo em uma sociedade democrática5.”

O que significa que a restrição  
tenha sido estabelecida por lei? 
Implica que seja definida a partir da edição de 
uma lei, ou seja, emitida pelo legislativo e sujeita 
aos controles políticos, constitucionais e legais 
pertinentes.

O que significa que as  
restrições sejam necessárias?
Implica que elas devem estar orientadas no 
sentido de satisfazer um interesse público 
imperativo: não basta demonstrar que a lei 

3. 
4. 

5. 

d)

e)

A)

B)

C)

d)
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CIDH. Relatório sobre o marco jurídico interamericano sobre o direito à liberdade de expressão. 2010, Par. 85.
Caso Kimer versus Argentina. Sentença de 2 de maio de 2008. Par. 83.
Ibidem. Par. 84.
Caso da Comunidade Indígena Yakye Axa Vs. Paraguai. Sentença de 17 de junho de 2005. Par. 145.

que limita a propriedade indígena cumpre 
um propósito útil ou oportuno, para a CIDH 
“o adjetivo ‘necessário’ não equivale a ‘útil’, 
‘razoável’ ou ‘oportuno’. Para que a restrição de 
um direito seja legítima, deve ser claramente 
estabelecida a necessidade social certa e 
imperiosa de efetuar a limitação, ou seja, que 
tal objetivo legítimo e imperativo não pode ser 
razoavelmente alcançado por um meio menos 
restritivo dos direitos humanos envolvidos6”.

O que significa que as  
restrições sejam proporcionais? 
Trata-se de um exercício de ponderação, para 
verificar se o sacrifício inerente à restrição do 
direito não acaba sendo “exagerado ou desme-
dido frente às vantagens obtidas através de tal 
limitação7”, ou seja, que a restrição seja propor-
cional ao interesse que a justifica.

Por exemplo, ao examinar restrições ao direito à 
liberdade de expressão, o Tribunal sugeriu avaliar 
três elementos no princípio da proporcionalidade: 

O grau de impacto sobre um dos bens em jogo, 
determinando se a intensidade do referido im-
pacto foi grave, intermediário ou moderado;

A importância da satisfação do bem contrário;

Se a satisfação deste justifica a restrição do outro8.

O que significa que as restrições 
tenham que atingir um objetivo 
legítimo em uma sociedade 
democrática? 
A Corte considerou que “a restrição deve estar 
estreitamente ajustada à consecução de um ob-
jetivo legítimo, interferindo o mínimo possível 
no exercício efetivo do direito restrito [...] para 
que sejam compatíveis com a Convenção, as 
restrições devem ser justificadas de acordo com 
objetivos coletivos que, pela sua importância, 
prevalecem claramente sobre a necessidade do 
pleno gozo do direito restrito9.”

Quais são os padrões estabelecidos 
para a realização de consultas? 
Fundamentalmente, no SIDH entende-se que 
as consultas devem responder a um processo 
de participação plena, “isto requer, no mínimo, 
que todos os membros da comunidade estejam 

6. 
7. 
8. 
9. 

A)

b)

c)
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plena e completamente informados da nature-
za e das consequências do processo, e que lhes 
seja brindada uma oportunidade efetiva de 
participar individual ou coletivamente10”.

O procedimento das consultas deve ser:

Prévio, ou seja, realizado durante a fase 
exploratória ou de planejamento do 
correspondente projeto, plano ou medida11; 

Culturalmente adequado ou desenvolvido de 
acordo com os seus costumes e tradições e 
tendo em conta os seus métodos tradicionais 
de tomada de decisão12; 

Informada, ou seja, a comunidade deve 
conhecer os riscos em todos os níveis do 
projeto ou medida, para que o aceite ou não, 
com pleno conhecimento13;

De boa fé, ser uma consulta genuína e não  
apenas uma questão formal e desprovida  
de coerção14; 

Orientado para chegar a um acordo, desde 
que as partes sejam flexíveis para acomodar os 

diferentes direitos e interesses em jogo, o que 
é conhecido como o “dever de acomodar”15; 

Conduzir à adoção de decisões fundamentadas, 
o que significa que o Estado leve em conta a 
posição dos povos nas decisões tomadas ou, 
caso contrário, “forne-ça razões objetivas e 
razoáveis para não tê-lo feito16”.

Quais são as características que 
os Estudos Prévios de Impacto 
Ambiental – EIAs – devem ter?
A cláusula geral é que “os povos indígenas e 
tribais têm o direito de participar nos proces-
sos de concepção, execução e avaliação de pro-
jetos de desenvolvimento realizados em suas 
terras e territórios ancestrais17”, e que os EIAs 
deveriam servir para preservar a relação espe-
cial dos povos com seus territórios e garantir 
a sua subsistência18. Portanto, o seu conteúdo 
refere-se à avaliação e mitigação dos impac-
tos ambientais, mas também à identificação 
dos “impactos diretos ou indiretos nos modos 
de vida dos povos indígenas que dependem 
dos referidos territórios e dos recursos neles 
existentes para a sua subsistência19”, incluindo 

CIDH (2009). Pára. 277.
Ibidem, par. 302
Ibidem, par. 305.
Ibidem, par. 308.
Ibidem, par. 317
Ibidem, par. 324

Ibidem, par. 324
CIDH (2009) Pará. 289.
CIDH (2015), Pará. 213.
Ibidem, par. 214.
CIDH, Audiência sobre a Discriminação contra as mulheres indígenas nas 
Américas, 144º Período de Sessões, 28 de março de 2012.

10.
11.
12.
13.
14.
15. 

16.
17.
18.
19.
20.

a)

b)

c)

d)

e)

f)
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impactos espirituais e culturais, entre eles, os 
efeitos diferenciados sobre homens e mulhe-
res indígenas20.

Devem ser independentes, imparciais, participa-
tivos e prévios à execução dos projetos, e guiar 
todo o seu desenvolvimento. Isso é consistente 
com a obrigação de “dispor de dados desagre-
gados sobre os efeitos concretos dos danos am-
bientais nos diferentes setores da população, e 
para tanto, devem realizar pesquisas adicionais, 
conforme necessário, a fim de fornecer uma 
base para garantir que as suas leis e políticas 
protegem adequadamente contra esse dano21.”

O que significa ter acesso a 
benefícios razoáveis? 
Para o Tribunal, implica que os povos se vejam 
beneficiados pela exploração dos seus terri-
tórios, recursos, conhecimentos, inovações 
e práticas tradicionais, para que melhorem as 
suas condições de vida22, pelo que “o conceito 

de partilha dos benefícios [...] é inerente ao 
direito de indenização reconhecido no artigo  
21.2 da Convenção e se estende não apenas à 
privação total de um título de propriedade por 
meio de expropriação pelo Estado, por exem-
plo, mas também inclui a privação do uso e 
gozo regular de tal propriedade23”.

Assim, a determinação da utilidade de um me-
gaprojeto deveria implicar um balanço próprio, 
a partir das comunidades e dos setores sociais 
interessados em aprofundar esses conceitos, e 
que permita integrar elementos não contem-
plados nas suas declaratórias. Dessa forma, as-
pectos que vão desde as economias próprias, 
tecidos sociais e comunitários, a biodiversida-
de e a diversidade cultural, os direitos huma-
nos, os exercícios democráticos que se consti-
tuem nos territórios, bem como a garantia de 
direitos bioculturais e outros direitos em risco 
frente às atuais e futuras gerações, desempe-
nharão um papel fundamental no exercício de 
ponderação sobre a utilidade pública das deci-
sões sobre os territórios.

Princípios-quadro sobre direitos humanos e meio ambiente. Princípio-quadro 17. Par. 43. De fato, neste princípio se estabelece 
que os EIAs devem estar em consonância com as Diretrizes voluntárias Akwé: Kon para a realização de avaliações das repercus-
sões culturais, ambientais e sociais dos projetos de desenvolvimento a serem realizados em locais sagrados ou em terras ou 
águas tradicionalmente ocupados ou utilizados por comunidades indígenas e locais, ou que possam afetar esses locais, desen-
volvidas pela Conferência das Partes da Convenção sobre Diversidade Biológica.
CIDH. Relatório Povos indígenas, comunidades afrodescendentes e recursos naturais: proteção de direitos humanos no contexto 
das atividades de extração, exploração e desenvolvimento. 2015, Par. 222.
Ibidem. Pára. 219.

21.

22.

23.
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